
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088488 - SP (2026/0138956-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDSON CORTEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO

MAJORADO.  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.  AUMENTO

SUCESSIVO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  art.  68,  parágrafo  único,  do  Código  Penal  visa  garantir  ao

condenado a aplicação individualizada da pena, de forma proporcional e

razoável. Exige-se, para o aumento cumulativo, fundamentação concreta

e idônea, nos termos do art. 93, IX, da Constituição Federal e da Súmula

443 do STJ.

2.  Os  aumentos  sucessivos  decorrentes  das  três  majorantes  do  roubo

incidentes ao caso foram concretamente justificados,  pois o delito foi

praticado com emprego de arma de fogo, em concurso de quatro agentes

e restrição de liberdade das vítimas por mais de uma hora. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília (DF), 03 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088488 - SP(2026/0138956-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDSON CORTEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. AUMENTO
SUCESSIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O  parágrafo único, do Código Penal visa garantir ao art. 68,
condenado a aplicação individualizada da pena, de forma proporcional e
razoável. Exige-se, para o aumento cumulativo, fundamentação
concreta e idônea, nos termos do  IX, da Constituição Federal e art. 93,
da Súmula 443 do STJ.
2. Os aumentos sucessivos decorrentes das três majorantes do roubo
incidentes ao caso foram concretamente justificados, pois o delito foi
praticado com emprego de arma de fogo, em concurso de quatro agentes
e restrição de liberdade das vítimas por mais de uma hora. 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

agrava da decisão por meio da qual deneguei aEDSON CORTEZ 
ordem por ele pretendida. 

Nesta ocasião, a defesa insiste na ilegalidade do aumento sucessivo da
pena pelas majorantes do roubo, diante da ausência de fundamentação idônea para
tanto.
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Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão ou a submissão do
recurso à Sexta Turma, para que seja conhecido e provido o recurso.

 

 

VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato
fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

Na hipótese, observo que o agravado foi claro ao afirmar que as decisum 
instâncias antecedentes apontaram dados fáticos suficientes para justificar a
incidência sucessiva das causas de aumento na terceira fase da dosimetria. Confira-
se (fls. 83-84, grifos no original):

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeira
instância, à pena de 20 anos, 1 mês e 27 dias de reclusão, em
regime fechado, mais multa, como incurso no art. 157, § 2º,
incisos II e V, e § 2º-A, I, por três vezes, na forma do art. 70,
todos do Código Penal. 
No caso, o Juiz de primeiro grau elevou a pena, na terceira fase da
dosimetria, em  pelo concurso de agentes e restrição de2/3,
liberdade das vítimas e, em seguida,  pelo emprego de arma de2/3,
fogo.
 A Corte estadual reduziu a fração adotada para  em relação às3/8,
primeiras majorantes e, em seguida, manteve o aumento de 2/3,
pelo emprego de arma de fogo. Concluiu como "evidente que o
concurso de pessoas intimida a vítima, somas à restrição de

" (fl. 62, grifei).liberdade que durou mais de uma hora
A presença, portanto, de duas causas de aumento não acarreta,
necessariamente, o aumento acima do mínimo legal previsto no

 §§ 2º e 2º-A, do CP. O referido dispositivo legal – art.art. 157,
68, parágrafo único do CP – visa garantir ao condenado a
aplicação individualizada da pena, de forma proporcional e
razoável. Exige-se, para o aumento cumulativo,

, nos termos do  IX, dafundamentação concreta e idônea  art. 93,
Constituição Federal e da Súmula 443 do STJ.
No caso, não identifico o constrangimento ilegal apontado, pois as
instâncias antecedentes apontaram elementos concretos dos autos
que justificam a elevação da pena, na terceira fase da dosimetria,
no patamar estabelecido, haja vista que o delito foi praticado
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com emprego de arma de fogo e concurso de diversos agentes 
– quatro, de acordo com a denúncia –, além de haverem
restringido a liberdade das vítimas por mais de uma hora.
 

Assim, reitero a legalidade da fundamentação adotada para a elevação da
pena, na terceira fase da dosimetria, por meio de elementos concretos – crime
praticado por quatro agentes, com emprego de arma de fogo e restrição de

  que justificam o aumento noliberdade das vítimas por mais de uma hora –
patamar estabelecido. 

Portanto,  que ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão

.agravada

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.088.488 / SP

Número Registro: 2026/0138956-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15007901320208260129 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDSON CORTEZ (PRESO)
CORRÉU : MARCO ANTONIO RODRIGUES DA SILVA 
CORRÉU : PAULO SERGIO BORGES GARCIA 
CORRÉU : ALEX SANDRO LEOPOLDINO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON CORTEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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